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D E C I S Ã O Vistos. Etc. Os autos me vieram conclusos na data de hoje, para apreciação de uma petição da ilustre Defesa, a qual foi protocolada após a vinda dos autos para a sentença de fls. 1086/1110. Pois bem! Justamente quando apreciava o pe-dido da Defesa neste petitório, contido às fls. 1111/1117, revisei a sentença e encontrei erro material capaz de macular o calibre da pena do acusado, causando-lhe prejuízo. Assim sendo, passo ex officio, a corrigir o erro material constatado na sentença e ainda a apreciar a petição de fls. 1111/1117. No tocante à possibilidade da correção ex officio de erro material, inegável a possibilidade de o Juiz fazê-lo, assim como retrata o acórdão abaixo posto em destaque. ´FURTO SIMPLES TENTADO. Confissão em plena har-monia com a prova colhida. Prova robusta da autoria e da materialidade. Impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância. Réu reincidente específico, o que impede até mesmo o reconhecimento do privilégio do art. 155 , § 2º , do CP . Precedentes do STJ e do STF. Condenação mantida. Penas bem fixadas na sentença, ocorrendo, porém, erro material no dispositivo, constando reprimendas maiores do que as atingidas na fundamentação. Apelo improvido, corrigido, de ofício, erro material do dispositivo da sentença, para que constem corretamente as penas impostas.´ (TJSP APL 652308720108260050 SP 0065230-87.2010.8.26.0050 - 5ª Câmara Criminal. Rel: Des. Tristão Ribeiro - grifei Embalado por este entendimento pacífico, pas-so a refazer toda a parte dispositiva, beneficiando o acusado e superando o erro material por mim constatado. Passo a Individualizar a Pena, analisando as Circunstâncias Judiciais descritas no art. 59 do Código Penal. 1) Para o crime do artigo 171, caput, do CP: a) Para a primeira conduta Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a intensidade do dolo e ainda as demais particularidades envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, verifico o imenso alcance das condutas criminosas do réu a macu-lar a função essencial constitucionalmente atribuída à advocacia, conforme se vê no artigo 133, da Carta Maior. Ademais, o proceder de Anderson poderia causar importante gravame à credibilidade da Justiça não fosse a brilhante atuação dos Magistrados atuantes nas varas cíveis envolvidas nas tramas nefastas do réu. Note-se, outrossim, o completo des-respeito do réu no uso da máquina pública, que elegeu como instrumento particular para seus ganhos espúrios. Anderson deturpou a importantíssima fun-ção de advogado para auferir de forma criminosa lucros vultosos. Sua intenção esteve dirigida à obtenção de cerca de DUZENTOS E DOZE MIL REAIS E QUINHENTOS E SESSENTA REAIS. Por todo o exposto, entendo que a PENA-BASE, deva estar ACIMA DO VALOR REGULARMENTE EM-PREGADO, motivo pelo qual a fixo em DOIS ANOS DE RECLU-SÃO. Na segunda fase, pelo fato de o réu ter feito uso criminoso de seus conhecimentos profissionais e no exercício da função advocatícia, essencial à justiça, recrudesço sua pena (art. 61, II, 'g', do CP) em UM ANO, ALCANÇANDO O PATAMAR DE TRÊS ANOS. Na terceira fase, reconheço à incidência da modalidade tentada e, por perceber que o acusado muito se aproximou da meta optata, DIMINUO a pena de UM TERÇO, tal como previsto no inciso II, do artigo 14, do CP, alcançando o pata-mar de DOIS ANOS DE RECLUSÃO, PENA ESTA QUE TORNO DEFINITIVA PARA ESTE CRIME ESPECÍFICO. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PE-CUNIÁRIA de VINTE DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. b) Para a segunda conduta Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a intensidade do dolo e ainda as demais particularidades envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, verifico o imenso alcance das condutas criminosas do réu a macu-lar a função essencial constitucionalmente atribuída à advocacia, conforme se vê no artigo 133, da Carta Maior. Ademais, o proceder de Anderson poderia causar importante gravame à credibilidade da Justiça não fosse a brilhante atuação dos Magistrados atuantes nas varas cíveis envolvidas nas tramas nefastas do réu. Note-se, outrossim, o completo des-respeito do réu no uso da máquina pública, que elegeu como instrumento particular para seus ganhos espúrios. Anderson deturpou a importantíssima fun-ção de advogado para auferir de forma criminosa lucros vultosos. Sua intenção esteve dirigida à obtenção de cerca de DUZENTOS E DOZE MIL REAIS E QUINHENTOS E SESSENTA REAIS. Por todo o exposto, entendo que a PENA-BASE, deva estar ACIMA DO VALOR REGULARMENTE EM-PREGADO, motivo pelo qual a fixo em DOIS ANOS DE RECLU-SÃO. Na segunda fase, pelo fato de o réu ter feito uso criminoso de seus conhecimentos profissionais e no exercício da função advocatícia, essencial à justiça, recrudesço sua pena (art. 61, II, 'g', do CP) em UM ANO, ALCANÇANDO O PATAMAR DE TRÊS ANOS. Na terceira fase, reconheço à incidência da modalidade tentada e, por perceber que o acusado muito se aproximou da meta optata, DIMINUO a pena de UM TERÇO, tal como previsto no inciso II, do artigo 14, do CP, alcançando o pata-mar de DOIS ANOS DE RECLUSÃO, PENA ESTA QUE TORNO DEFINITIVA PARA ESTE CRIME ESPECÍFICO. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PE-CUNIÁRIA de VINTE DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. c) Para a terceira conduta Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a intensidade do dolo e ainda as demais particularidades envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, verifico o imenso alcance das condutas criminosas do réu a macu-lar a função essencial constitucionalmente atribuída à advocacia, conforme se vê no artigo 133, da Carta Maior. Ademais, o proceder de Anderson poderia causar importante gravame à credibilidade da Justiça não fosse a brilhante atuação dos Magistrados atuantes nas varas cíveis envolvidas nas tramas nefastas do réu. Note-se, outrossim, o completo des-respeito do réu no uso da máquina pública, que elegeu como instrumento particular para seus ganhos espúrios. Por todo o exposto, entendo que a PENA-BASE, deva estar ACIMA DO VALOR REGULARMENTE EM-PREGADO, motivo pelo qual a fixo em DOIS ANOS DE RECLU-SÃO. Na segunda fase, pelo fato de o réu ter feito uso criminoso de seus conhecimentos profissionais e no exercício da função advocatícia, essencial à justiça, recrudesço sua pena (art. 61, II, 'g', do CP) em UM ANO, ALCANÇANDO O PATAMAR DE TRÊS ANOS. Na terceira fase, reconheço à incidência da modalidade tentada e, por perceber que o acusado muito se aproximou da meta optata, DIMINUO a pena de UM TERÇO, tal como previsto no inciso II, do artigo 14, do CP, alcançando o pata-mar de DOIS ANOS DE RECLUSÃO, PENA ESTA QUE TORNO DEFINITIVA PARA ESTE CRIME ESPECÍFICO. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PE-CUNIÁRIA de VINTE DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. d) Para a quarta conduta Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a intensidade do dolo e ainda as demais particularidades envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, verifico o imenso alcance das condutas criminosas do réu a macu-lar a função essencial constitucionalmente atribuída à advocacia, conforme se vê no artigo 133, da Carta Maior. Ademais, o proceder de Anderson poderia causar importante gravame à credibilidade da Justiça não fosse a brilhante atuação dos Magistrados atuantes nas varas cíveis envolvidas nas tramas nefastas do réu. Note-se, outrossim, o completo des-respeito do réu no uso da máquina pública, que elegeu como instrumento particular para seus ganhos espúrios. Anderson deturpou a importantíssima fun-ção de advogado para auferir de forma criminosa lucros vultosos. Sua intenção esteve dirigida à obtenção de cerca de DUZENTOS E DOZE MIL REAIS E QUINHENTOS E SESSENTA REAIS. Por todo o exposto, entendo que a PENA-BASE, deva estar ACIMA DO VALOR REGULARMENTE EM-PREGADO, motivo pelo qual a fixo em DOIS ANOS DE RECLU-SÃO. Na segunda fase, pelo fato de o réu ter feito uso criminoso de seus conhecimentos profissionais e no exercício da função advocatícia, essencial à justiça, recrudesço sua pena (art. 61, II, 'g', do CP) em UM ANO, ALCANÇANDO O PATAMAR DE TRÊS ANOS. Na terceira fase, reconheço à incidência da modalidade tentada e, por perceber que o acusado muito se aproximou da meta optata, DIMINUO a pena de UM TERÇO, tal como previsto no inciso II, do artigo 14, do CP, alcançando o pata-mar de DOIS ANOS DE RECLUSÃO, PENA ESTA QUE TORNO DEFINITIVA PARA ESTE CRIME ESPECÍFICO. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PE-CUNIÁRIA de VINTE DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. e) Para a quinta conduta Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a intensidade do dolo e ainda as demais particularidades envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, verifico o imenso alcance das condutas criminosas do réu a macu-lar a função essencial constitucionalmente atribuída à advocacia, conforme se vê no artigo 133, da Carta Maior. Ademais, o proceder de Anderson poderia causar importante gravame à credibilidade da Justiça não fosse a brilhante atuação dos Magistrados atuantes nas varas cíveis envolvidas nas tramas nefastas do réu. Note-se, outrossim, o completo des-respeito do réu no uso da máquina pública, que elegeu como instrumento particular para seus ganhos espúrios. Anderson deturpou a importantíssima fun-ção de advogado para auferir de forma criminosa lucros vultosos. Sua intenção esteve dirigida à obtenção de cerca de DUZENTOS E DOZE MIL REAIS E QUINHENTOS E SESSENTA REAIS. Por todo o exposto, entendo que a PENA-BASE, deva estar ACIMA DO VALOR REGULARMENTE EM-PREGADO, motivo pelo qual a fixo em DOIS ANOS DE RECLU-SÃO. Na segunda fase, pelo fato de o réu ter feito uso criminoso de seus conhecimentos profissionais e no exercício da função advocatícia, essencial à justiça, recrudesço sua pena (art. 61, II, 'g', do CP) em UM ANO, ALCANÇANDO O PATAMAR DE TRÊS ANOS. Na terceira fase, reconheço à incidência da modalidade tentada e, por perceber que o acusado muito se aproximou da meta optata, DIMINUO a pena de UM TERÇO, tal como previsto no inciso II, do artigo 14, do CP, alcançando o pata-mar de DOIS ANOS DE RECLUSÃO, PENA ESTA QUE TORNO DEFINITIVA PARA ESTE CRIME ESPECÍFICO. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PE-CUNIÁRIA de VINTE DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. f) Para a sexta conduta Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a intensidade do dolo e ainda as demais particularidades envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, verifico o imenso alcance das condutas criminosas do réu a macu-lar a função essencial constitucionalmente atribuída à advocacia, conforme se vê no artigo 133, da Carta Maior. Ademais, o proceder de Anderson poderia causar importante gravame à credibilidade da Justiça não fosse a brilhante atuação dos Magistrados atuantes nas varas cíveis envolvidas nas tramas nefastas do réu. Note-se, outrossim, o completo des-respeito do réu no uso da máquina pública, que elegeu como instrumento particular para seus ganhos espúrios. Anderson deturpou a importantíssima fun-ção de advogado para auferir de forma criminosa lucros vultosos. Sua intenção esteve dirigida à obtenção de cerca de DUZENTOS E DOZE MIL REAIS E QUINHENTOS E SESSENTA REAIS. Por todo o exposto, entendo que a PENA-BASE, deva estar ACIMA DO VALOR REGULARMENTE EM-PREGADO, motivo pelo qual a fixo em DOIS ANOS DE RECLU-SÃO. Na segunda fase, pelo fato de o réu ter feito uso criminoso de seus conhecimentos profissionais e no exercício da função advocatícia, essencial à justiça, recrudesço sua pena (art. 61, II, 'g', do CP) em UM ANO, ALCANÇANDO O PATAMAR DE TRÊS ANOS. Na terceira fase, reconheço à incidência da modalidade tentada e, por perceber que o acusado muito se aproximou da meta optata, DIMINUO a pena de UM TERÇO, tal como previsto no inciso II, do artigo 14, do CP, alcançando o pata-mar de DOIS ANOS DE RECLUSÃO, PENA ESTA QUE TORNO DEFINITIVA PARA ESTE CRIME ESPECÍFICO. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PE-CUNIÁRIA de VINTE DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. g) Para a nona conduta Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a intensidade do dolo e ainda as demais particularidades envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, verifico o imenso alcance das condutas criminosas do réu a macu-lar a função essencial constitucionalmente atribuída à advocacia, conforme se vê no artigo 133, da Carta Maior. Ademais, o proceder de Anderson poderia causar importante gravame à credibilidade da Justiça não fosse a brilhante atuação dos Magistrados atuantes nas varas cíveis envolvidas nas tramas nefastas do réu. Note-se, outrossim, o completo des-respeito do réu no uso da máquina pública, que elegeu como instrumento particular para seus ganhos espúrios. Anderson deturpou a importantíssima fun-ção de advogado para auferir de forma criminosa lucros vultosos. Sua intenção esteve dirigida à obtenção de cerca de DUZENTOS E DOZE MIL REAIS E QUINHENTOS E SESSENTA REAIS. Por todo o exposto, entendo que a PENA-BASE, deva estar ACIMA DO VALOR REGULARMENTE EM-PREGADO, motivo pelo qual a fixo em DOIS ANOS DE RECLU-SÃO. Na segunda fase, pelo fato de o réu ter feito uso criminoso de seus conhecimentos profissionais e no exercício da função advocatícia, essencial à justiça, recrudesço sua pena (art. 61, II, 'g', do CP) em UM ANO, ALCANÇANDO O PATAMAR DE TRÊS ANOS. Na terceira fase, reconheço à incidência da modalidade tentada e, por perceber que o acusado muito se aproximou da meta optata, DIMINUO a pena de UM TERÇO, tal como previsto no inciso II, do artigo 14, do CP, alcançando o pata-mar de DOIS ANOS DE RECLUSÃO, PENA ESTA QUE TORNO DEFINITIVA PARA ESTE CRIME ESPECÍFICO. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PE-CUNIÁRIA de VINTE DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. 2) Para o crime do artigo 299, caput, do CP: a) Pela primeira conduta Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a intensidade do dolo e ainda as demais particularidades envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, verifico o imenso alcance das condutas criminosas do réu a macu-lar a função essencial constitucionalmente atribuída à advocacia, conforme se vê no artigo 133, da Carta Maior. Ademais, o proceder de Anderson poderia causar importante gravame à credibilidade da Justiça não fosse a brilhante atuação dos Magistrados atuantes nas varas cíveis envolvidas nas tramas nefastas do réu. Note-se, outrossim, o completo des-respeito do réu no uso da máquina pública, que elegeu como instrumento particular para seus ganhos espúrios. Anderson deturpou a importantíssima fun-ção de advogado para auferir de forma criminosa lucros vultosos. Sua intenção esteve dirigida à obtenção de cerca de DUZENTOS E DOZE MIL REAIS E QUINHENTOS E SESSENTA REAIS. Por todo o exposto, entendo que a PENA-BASE, deva estar ACIMA DO VALOR REGULARMENTE EM-PREGADO, motivo pelo qual a fixo em DOIS ANOS DE RECLU-SÃO. Na segunda fase, pelo fato de o réu ter feito uso criminoso de seus conhecimentos profissionais e no exercício da função advocatícia, essencial à justiça, recrudesço sua pena (art. 61, II, 'g', do CP) em UM ANO, ALCANÇANDO O PATAMAR DE TRÊS ANOS. Na terceira fase, inexistem elementos a serem considerados. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PE-CUNIÁRIA de TRINTA DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. b) Pela segunda conduta Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a intensidade do dolo e ainda as demais particularidades envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, verifico o imenso alcance das condutas criminosas do réu a macu-lar a função essencial constitucionalmente atribuída à advocacia, conforme se vê no artigo 133, da Carta Maior. Ademais, o proceder de Anderson poderia causar importante gravame à credibilidade da Justiça não fosse a brilhante atuação dos Magistrados atuantes nas varas cíveis envolvidas nas tramas nefastas do réu. Note-se, outrossim, o completo des-respeito do réu no uso da máquina pública, que elegeu como instrumento particular para seus ganhos espúrios. Anderson deturpou a importantíssima fun-ção de advogado para auferir de forma criminosa lucros vultosos. Sua intenção esteve dirigida à obtenção de cerca de DUZENTOS E DOZE MIL REAIS E QUINHENTOS E SESSENTA REAIS. Por todo o exposto, entendo que a PENA-BASE, deva estar ACIMA DO VALOR REGULARMENTE EM-PREGADO, motivo pelo qual a fixo em DOIS ANOS DE RECLU-SÃO. Na segunda fase, pelo fato de o réu ter feito uso criminoso de seus conhecimentos profissionais e no exercício da função advocatícia, essencial à justiça, recrudesço sua pena (art. 61, II, 'g', do CP) em UM ANO, ALCANÇANDO O PATAMAR DE TRÊS ANOS. Na terceira fase, inexistem elementos a serem considerados. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PE-CUNIÁRIA de TRINTA DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. c) Pela terceira conduta Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a intensidade do dolo e ainda as demais particularidades envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, verifico o imenso alcance das condutas criminosas do réu a macu-lar a função essencial constitucionalmente atribuída à advocacia, conforme se vê no artigo 133, da Carta Maior. Ademais, o proceder de Anderson poderia causar importante gravame à credibilidade da Justiça não fosse a brilhante atuação dos Magistrados atuantes nas varas cíveis envolvidas nas tramas nefastas do réu. Note-se, outrossim, o completo des-respeito do réu no uso da máquina pública, que elegeu como instrumento particular para seus ganhos espúrios. Anderson deturpou a importantíssima fun-ção de advogado para auferir de forma criminosa lucros vultosos. Sua intenção esteve dirigida à obtenção de cerca de DUZENTOS E DOZE MIL REAIS E QUINHENTOS E SESSENTA REAIS. Por todo o exposto, entendo que a PENA-BASE, deva estar ACIMA DO VALOR REGULARMENTE EM-PREGADO, motivo pelo qual a fixo em DOIS ANOS DE RECLU-SÃO. Na segunda fase, pelo fato de o réu ter feito uso criminoso de seus conhecimentos profissionais e no exercício da função advocatícia, essencial à justiça, recrudesço sua pena (art. 61, II, 'g', do CP) em UM ANO, ALCANÇANDO O PATAMAR DE TRÊS ANOS. Na terceira fase, inexistem elementos a serem considerados. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PE-CUNIÁRIA de TRINTA DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. d) Pela quarta conduta Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a intensidade do dolo e ainda as demais particularidades envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, verifico o imenso alcance das condutas criminosas do réu a macu-lar a função essencial constitucionalmente atribuída à advocacia, conforme se vê no artigo 133, da Carta Maior. Ademais, o proceder de Anderson poderia causar importante gravame à credibilidade da Justiça não fosse a brilhante atuação dos Magistrados atuantes nas varas cíveis envolvidas nas tramas nefastas do réu. Note-se, outrossim, o completo des-respeito do réu no uso da máquina pública, que elegeu como instrumento particular para seus ganhos espúrios. Anderson deturpou a importantíssima fun-ção de advogado para auferir de forma criminosa lucros vultosos. Sua intenção esteve dirigida à obtenção de cerca de DUZENTOS E DOZE MIL REAIS E QUINHENTOS E SESSENTA REAIS. Por todo o exposto, entendo que a PENA-BASE, deva estar ACIMA DO VALOR REGULARMENTE EM-PREGADO, motivo pelo qual a fixo em DOIS ANOS DE RECLU-SÃO. Na segunda fase, pelo fato de o réu ter feito uso criminoso de seus conhecimentos profissionais e no exercício da função advocatícia, essencial à justiça, recrudesço sua pena (art. 61, II, 'g', do CP) em UM ANO, ALCANÇANDO O PATAMAR DE TRÊS ANOS. Na terceira fase, inexistem elementos a serem considerados. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PE-CUNIÁRIA de TRINTA DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. e) Pela quinta conduta Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a intensidade do dolo e ainda as demais particularidades envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, verifico o imenso alcance das condutas criminosas do réu a macu-lar a função essencial constitucionalmente atribuída à advocacia, conforme se vê no artigo 133, da Carta Maior. Ademais, o proceder de Anderson poderia causar importante gravame à credibilidade da Justiça não fosse a brilhante atuação dos Magistrados atuantes nas varas cíveis envolvidas nas tramas nefastas do réu. Note-se, outrossim, o completo des-respeito do réu no uso da máquina pública, que elegeu como instrumento particular para seus ganhos espúrios. Anderson deturpou a importantíssima fun-ção de advogado para auferir de forma criminosa lucros vultosos. Sua intenção esteve dirigida à obtenção de cerca de DUZENTOS E DOZE MIL REAIS E QUINHENTOS E SESSENTA REAIS. Por todo o exposto, entendo que a PENA-BASE, deva estar ACIMA DO VALOR REGULARMENTE EM-PREGADO, motivo pelo qual a fixo em DOIS ANOS DE RECLU-SÃO. Na segunda fase, pelo fato de o réu ter feito uso criminoso de seus conhecimentos profissionais e no exercício da função advocatícia, essencial à justiça, recrudesço sua pena (art. 61, II, 'g', do CP) em UM ANO, ALCANÇANDO O PATAMAR DE TRÊS ANOS. Na terceira fase, inexistem elementos a serem considerados. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PE-CUNIÁRIA de TRINTA DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. f) Pela sexta conduta Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a intensidade do dolo e ainda as demais particularidades envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, verifico o imenso alcance das condutas criminosas do réu a macu-lar a função essencial constitucionalmente atribuída à advocacia, conforme se vê no artigo 133, da Carta Maior. Ademais, o proceder de Anderson poderia causar importante gravame à credibilidade da Justiça não fosse a brilhante atuação dos Magistrados atuantes nas varas cíveis envolvidas nas tramas nefastas do réu. Note-se, outrossim, o completo des-respeito do réu no uso da máquina pública, que elegeu como instrumento particular para seus ganhos espúrios. Anderson deturpou a importantíssima fun-ção de advogado para auferir de forma criminosa lucros vultosos. Sua intenção esteve dirigida à obtenção de cerca de DUZENTOS E DOZE MIL REAIS E QUINHENTOS E SESSENTA REAIS. Por todo o exposto, entendo que a PENA-BASE, deva estar ACIMA DO VALOR REGULARMENTE EM-PREGADO, motivo pelo qual a fixo em DOIS ANOS DE RECLU-SÃO. Na segunda fase, pelo fato de o réu ter feito uso criminoso de seus conhecimentos profissionais e no exercício da função advocatícia, essencial à justiça, recrudesço sua pena (art. 61, II, 'g', do CP) em UM ANO, ALCANÇANDO O PATAMAR DE TRÊS ANOS. Na terceira fase, inexistem elementos a serem considerados. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PE-CUNIÁRIA de TRINTA DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. g) Pela nova conduta Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a intensidade do dolo e ainda as demais particularidades envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, verifico o imenso alcance das condutas criminosas do réu a macu-lar a função essencial constitucionalmente atribuída à advocacia, conforme se vê no artigo 133, da Carta Maior. Ademais, o proceder de Anderson poderia causar importante gravame à credibilidade da Justiça não fosse a brilhante atuação dos Magistrados atuantes nas varas cíveis envolvidas nas tramas nefastas do réu. Note-se, outrossim, o completo des-respeito do réu no uso da máquina pública, que elegeu como instrumento particular para seus ganhos espúrios. Anderson deturpou a importantíssima fun-ção de advogado para auferir de forma criminosa lucros vultosos. Sua intenção esteve dirigida à obtenção de cerca de DUZENTOS E DOZE MIL REAIS E QUINHENTOS E SESSENTA REAIS. Por todo o exposto, entendo que a PENA-BASE, deva estar ACIMA DO VALOR REGULARMENTE EM-PREGADO, motivo pelo qual a fixo em DOIS ANOS DE RECLU-SÃO. Na segunda fase, pelo fato de o réu ter feito uso criminoso de seus conhecimentos profissionais e no exercício da função advocatícia, essencial à justiça, recrudesço sua pena (art. 61, II, 'g', do CP) em UM ANO, ALCANÇANDO O PATAMAR DE TRÊS ANOS. Na terceira fase, inexistem elementos a serem considerados. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PE-CUNIÁRIA de TRINTA DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. Considerando o disposto no art. 69 do CP, que traça as regras do concurso material de crimes, entendo que AS PENAS PARA O RÉU ALCANÇARAM O PATAMAR DEFINITIVO DE TRINTA E CINCO ANOS DE RECLUSÃO, além de DUZENTOS E OITENTA DIAS-MULTA, fixados no mínimo legal previsto no art. 49 e segs. do CP. Em respeito ao Instituto da Detração Pe-nal, considerando que o réu está preso desde o dia 17/01/20142 (fl. 174), ou seja, permanece preso por dez meses e oito dias, hei por bem determinar-lhe o cumprimento de TRINTA E QUATRO ANOS, DOIS MESES E OITO DIAS DE RECLUSÃO, além dos TREZENTOS E CINQUENTA DIAS-MULTA, fixados COMO REPRIMENDAS DEFINITIVAS, em razão da ausência de outras circunstâncias a serem consideradas para a dosimetria pe-nal. Corrido o erro material, ex officio, fica mantida, no todo o mais, por seus reais e legais fundamentos, a sentença de fls. 1086/1110. No tocante ao pedido de relaxamento de prisão de fls. 1111/1117, entendo que a questão restou totalmente superada em razão da sentença de fls. 1086/1110, onde foi negada ao acusado a possibilidade de recorrer em liberdade da presente decisão. Com efeito, o acusado responde a inúme-ros processos em diversas varas deste Fórum por fatos semelhantes e o quantum da pena propicia uma natural instigação a se evadir do distrito da culpa. Em casos como o presente, todos os Tri-bunais do país vêm decretando e/ou mantendo a custódia cautelar dos condenados. Isto posto, por continuar convicto da ne-cessidade de manutenção do ato prisional, reitero a negativa de possibilidade de o acusado recorrer em liberdade da sentença de mérito prolatada nestes autos. P.R.I. Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2014. Alexandre Abrahão Dias Teixeira Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
